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Banca. "Não sei
se os empresários
vão endividar-se
para pagar salários"

Economistas ouvidos pelo i aplaudem ideia de Mário
Draghi, que defende garantias de Estado para que bancos
emprestem a custo zero a empresas. O spread vai variar
entre 1% e 1,5%, mas a este valor é necessário acrescentar
comissões que podem chegar aos 3%.
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"Não sei se os empresários vão
endividar-se para pagar salá-
rios". Quem exprime esta dúvi-
da é João Duque, que conside-
ra que o sistema financeiro "não

vai ganhar fortunas com as linhas

de financiamento" no valor de
três mil milhões de euros ace-
nadas pelo Governo.

Ao i, o economista admite que
as instituições financeiras "estão

a ser empurradas para empres-
tar o dinheiro com a esperança
de que vão recuperar esse valor,
sem saberem bem como".

E João Duque acrescenta: "Não
sei se os bancos estão muito inte-

ressados em emprestar dinhei-
ro para um negócio que pode
não ser viável. Os bancos não
são a Igreja".

Em causa está o Financiamen-
to que será disponibilizado pelas
várias instituições que irão ofe-

recer um spread de 1% a 1,5%,
tal como o primeiro-ministro já
tinha anunciado. No entanto, os

bancos poderão cobrar uma
comissão de garantia mútua que
pode ir até 1%, valores aos quais
se acrescem, além disso, 0,5% de

comissão pela gestão do dossiê

que o banco pode cobrar, o que
eleva os encargos para quase 3%.

Também Filipe Garcia, econo-
mista da Informação de Merca-
dos Financeiros (IMF), admite

que os bancos também têm ris-
cos ao emprestarem dinheiro
às empresas. "Ainda não se sabe

bem qual vai ser a garantia do

Estado, tudo indica que será até

90%, mas há sempre uma per-
centagem de risco para os ban-
cos", refere ao i.

Recorde-se que o líder do Exe-
cutivo garantiu que entre 80%
e 90% do empréstimo poderá

"Não sei se os bancos
estão interessados

em emprestar
dinheiro. Os negócios
não são igreja"

"Os bancos,
sem a garantia
total do Estado,
não vão correr
esse risco"

beneficiar de garantia de Esta-
do, "consoante o montante", e

que haverá um período de carên-

cia de um ano.
"Sem a garantia total do Esta-

do, os bancos não estarão mui-
to interessados em correr esse
risco. O que devia ser estabele-
cido era um limite de valor e por
setor", defende Filipe Garcia.

0 responsável aplaude a ideia
do ex-presidente do Banco Cen-

tral Europeu, que defende que
é urgente evitar a perda de

empregos e de capacidade pro-
dutiva, pelo que os bancos devem

emprestar dinheiro às empre-
sas a custo zero com garantias
estatais a esses créditos. Num
artigo de opinião publicado no
Financial Times, Draghi defen-
deu que é necessário mobilizar
todo o sistema financeiro face
ao choque económico (merca-
do de dívida, sistema bancário)
causado pela covid-19 e que tem
de ser feito urgentemente, sem
atrasos burocráticos.

Segundo Draghi, esta pande-
mia é uma "tragédia humana
potencialmente de proporções
bíblicas" e se são necessárias as
medidas tomadas pelos gover-
nos para proteger vidas huma-

nas, essas acarretam elevados
custos económicos e uma "pro-
funda recessão é inevitável", pelo



que o desafio agora é agir com

força e rapidez suficiente para
prevenir que a crise se transfor-

me numa prolongada recessão
com danos irreversíveis. "É cla-

ro que a resposta envolve um
aumento significativo da dívida

pública", avisou, com os Esta-
dos a endividarem-se para absor-

ver as perdas do setor privado.

MORATÓRIA AVANÇA O Governo

aprovou ontem uma moratória
de seis meses no crédito das
famílias e empresas. A medida,

aprovada esta quinta-feira em
Conselho de Ministros, signifi-
ca que ficarão por pagar 20 mil
milhões de euros neste período.
"Foi aprovado um decreto-!eí

que estabelece medidas exce-
cionais de apoio e proteção de

famílias, empresas e demais enti-

dades da economia social, para
assegurar o reforço da sua tesou-

raria e liquidez, atenuando os

efeitos da redução da atividade
económica", refere o Governo.

No entender no Executivo, "o

sistema financeiro tem um espe-
cial dever de participação nes-
te esforço conjunto pela sua fun-

ção essencial de financiamento
da economia" e, como tal, pre-
vê a proibição da revogação das

linhas de crédito contratadas, a

prorrogação ou suspensão dos

créditos até fim deste período,
de forma a garantir a continui-
dade do financiamento às famí-
lias e empresas e a prevenir even-
tuais incumprimentos".

De acordo com Siza Vieira,
esta medida "aplica-se a pes-
soas que estejam em situação
particularmente difícil", nomea-
damente "em situação de desem-

prego, em situação de lay-off
simplificado" ou "pessoas que
trabalhem em atividades" que
foram encerradas.

Esta medida para apoiar as

famílias e empresas penaliza-
das peloimpactodo vírus é apro-
vada depois dos trabalhos rea-
lizados pela Associação Portu-

guesa de Bancos, a entidade que
representa as instituições finan-
ceiras nacionais, e pelo Banco
de Portugal.

Na quarta-feira, a Autoridade
Bancária Europeia deu luz ver-
de a esta solução, garantindo
que não vai pesar nos rácios de

malparado dos bancos euro-
peus. O que certo é que, antes
desta aprovação vários foram
os bancos que já se mostraram

disponíveis para dar estas carên-
cias de capital aos seus clien-
tes. Foi o caso da Caixa Geral
de Depósitos, Santander, BPI,
Crédito Agrícola e, recentemen-

te, o Eankinter.

Há três mil milhões de euros
distribuídos por linhas de
crédito que são operaciona-
lizadas através dos bancos
MiGt^L SILVA


